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APRESENTAÇÃO




A experiência adquirida no exercício da docência da disciplina História Medieval, no ensino médio e, posteriormente, na universidade, motivou a gestação deste trabalho.


Frequentemente, o ensino da História não ultrapassa a barreira de uma disciplina carente de interesse, memorizada, monótona e aborrecida, que ocupa os últimos lugares nas preferências escolares. Haverá que atribuir isso tanto à organização do ensino quanto aos métodos didáticos que se aplicam, aos recursos disponíveis e, em última instância, aos próprios professores de História, que se mostram incapazes de aproveitar as imensas potencialidades que oferece o estudo dessa disciplina, a qual deveria ser transformada em instrumento de reflexão crítica que ajudasse o estudante a compreender melhor a sociedade em que vive.


E quando se trata do estudo da Antiguidade ou da Idade Média, os questionamentos se multiplicam. Nesses casos são frequentes as perguntas: Para que serve? Qual é o seu sentido e o seu valor? Porém, o ensino da História – toda ela – resulta imprescindível para pôr em relevo o caráter que melhor define o ser humano, a sua historicidade. Sem essa perspectiva, como compreender que o mundo no qual vivemos não é nem o único possível nem o final da história humana, mas somente o estágio de um processo?


Pode ser que entre “os novos povos” essa disciplina não tenha um caráter imperativo, mas sempre poderá contribuir para potencializar o pluralismo e aceitar a diversidade de culturas e civilizações tanto no mundo atual como no passado.


No que tange à nossa realidade, atrevemo-nos a afirmar que a História do Brasil somente será compreendida partindo-se dos antecedentes da sua inserção na chamada Civilização Ocidental. Dessa maneira, sem boas aulas de História Medieval – ou Antiga – o futuro investigador, no Brasil, deixará de captar aspectos diversos e relevantes da própria história.


A tendência a considerar a História no marco das Ciências Sociais, presente nas normativas de 1º e 2º graus, indica que o seu papel como ciência social deve assumir a responsabilidade de fomentar as capacidades, os hábitos e as atitudes sociais dos alunos, justificando a existência de qualquer disciplina histórica, inclusive a Medieval, como espaço cívico-social.1 Não discutimos aqui esse critério, apenas o constatamos para destacar um dos condicionamentos do ensino da História na busca de uma utilidade pragmática e imediata.


Cumpre aqui registrar que o prestígio paradigmático que a historiografia medieval vem adquirindo nas últimas décadas está contribuindo para a reabilitação do espaço dado à História Medieval no âmbito das universidades.


Mas o conteúdo de qualquer disciplina é inseparável dos métodos para o seu ensino, daí a importância que deve ser dada à didática e à metodologia, que implicam meios instrumentais e técnicos, atualização historiográfica, leituras assíduas e constantes.


Entendemos por metodologia o conjunto de técnicas concretas que todo historiador deve empreender para realizar um trabalho de investigação ou docente e a visão global do aparelho conceptual, sempre presente, consciente ou inconscientemente, no seu trabalho.


Existe abundante bibliografia destinada a orientar o investigador que se inicia e obras que adquiriram a condição de paradigmáticas, porém a simples normativa não dá origem a um bom trabalho. É preciso conhecimento, treinamento e prática e, ao mesmo tempo, ter presente que qualquer pesquisa histórica, embora focalize um tema restrito, não pode renunciar a uma visão integradora. Não há histórias paralelas da economia, da sociedade, da cultura ou dos acontecimentos políticos ou militares. Somente por razões práticas se justifica o parcelamento e a especialização que devem estar referidos a um contexto mais amplo.


Dessa perspectiva, a preocupação didática foi um dos fatores principais que motivaram a elaboração deste trabalho e o seu objetivo, oferecer um instrumental básico para o treinamento e o exercício de análise, apresentando uma série de documentos – textos – organizados sistematicamente em forma de proposta programática, abrangentes no seu conteúdo, capazes de dar uma visão global da Idade Média, contando com o auxílio da numerosa produção bibliográfica existente.


Para a seleção dos documentos, foram utilizadas versões já existentes em português ou traduzidas de coletâneas em francês, espanhol ou inglês.2 Em alguns casos, foram cotejadas com fontes originais dos grandes repertórios clássicos como a MGH, buscando sempre completar o conteúdo temático proposto.


A seleção de documentos que se apresenta não pretende ser exaustiva nem definitiva. Na escolha de um ou de outro documento houve sempre que realizar uma opção entre várias alternativas. Somos conscientes de que, se o exercício historiográfico se enriquece e se renova ao longo do tempo, o documento permanece.


Os documentos – os textos – são a expressão viva do passado, fonte para o historiador e instrumento didaticamente útil. Ele permite um elevado número de operações mentais: compreensão, aplicação, comparação, análise, síntese, evolução e outros.


Por isso, o comentário de texto, inicialmente limitado à disciplina de Literatura, tem-se generalizado nas aulas de História. Os textos permitem o acesso ao passado por meio das próprias testemunhas – embora fragmentárias –, proporcionando ao aluno o ensejo de exercitar-se no trabalho de investigação, além de possibilitar que a aula seja mais ativa e, por isso, mais atrativa.


Os documentos escritos que conservamos do passado, contudo, não são a História, mas instrumentos válidos para construí-la. E a relação que existe entre os textos literários e a Literatura não é similar à que existe entre os textos históricos e a História. O texto histórico, para o historiador, e mais ainda para o estudante que se inicia na História, somente tem sentido imerso em categorias prévias, numa série de pressupostos de partida: contexto, autor, finalidade, destinatário, mentalidade do fabricante e dos receptores etc., que ajudem a identificar não só o que se diz, mas como, quando e por quê.


Nesse sentido, como aspecto necessário à contextualização dos documentos, incluímos no fim deste volume um “Glossário de autores, protagonistas e obras” que permite localizá-los no tempo e no espaço, contribuindo para a sua compreensão e interpretação.


Os destinatários contemplados são os estudantes universitários e os professores de História, que poderão elaborar os seus programas adaptados aos alunos para os quais se destinem. A inclusão do termo “Testemunhas” no título responde a essa perspectiva.


Este trabalho está organizado em quatro grandes unidades temáticas – capítulos – que, sem se prender totalmente à cronologia, supõem uma diferenciação temporal e fazem referência, em certa medida, à periodização tradicional da Idade Média. Cada unidade pode ser subdividida em tópicos diversos e dar origem a diferentes propostas programáticas.




1 O MUNDO MEDITERRÂNEO NA IDADE MÉDIA




Entre o Édito de Milão (313), a morte de Teodósio (395) e a coroação de Carlos Magno (800) “nascera no Ocidente um mundo novo, resultado da convergência e fusão das estruturas romanas e dos povos bárbaros”.3 Transformação essa que se realiza sob a égide do cristianismo.


Esse capítulo apresenta cinco subtítulos: “A herança romana” [1 e 2],4 “As invasões bárbaras” [3 a 23] e “A reorganização germânica” [49 a 56] – nos quais se reúnem documentos que introduzem a história da Idade Média; o Mediterrâneo é o cenário que dá unidade a essas mudanças, mas o Mare Nostrum acolhe outros protagonistas e intentos organizativos –, “O Império Bizantino” [24 a 34] e “O mundo islâmico” [24 a 48] – cuja participação na história não é nem periférica nem complementar; bizantinos e árabes são criadores de civilizações que interagem positivamente na História do Ocidente e na História Universal, e representam duas das construções culturais mais brilhantes da Idade Média.


Os éditos de Milão [1] e de Tessalônica [2] dão início à seleção. “A herança romana” compreende: os processos de instalação [3 a 14], aculturação, romanização ou cristianização dos bárbaros [15 a 23] e o estabelecimento de novas estruturas organizativas, geradas no âmbito da sociedade política e religiosa, que dão origem ao confronto entre o poder espiritual e o temporal, tema que ocupa protagonismo destacado ao longo da Idade Média. “A reorganização germânica”, mantendo viva a ideia de renovatio imperii [49 a 56] e do imperium chistianum do Ocidente, faz do seu titular, como os bizantinos, o depositário da dupla função de rex – política e sagrada – [50], como aparece na instituição dos missi dominici e na legislação eclesiástica emanada de Carlos Magno [55].




2 A CRISTANDADE MEDIEVAL




Esse capítulo é constituído por seis subtítulos: “O Ano Mil” [57 a 61], “As Cruzadas” [62 a 70], “A sociedade estamental” [71 a 73], “A organização feudal” [74 a 79], “A ordem da Cavalaria” [80 a 88] e “Dos servos” [89 a 93], que focalizam o amplo conceito encerrado no termo feudalismo.


“A imagem do Ano Mil, como a de todo milenarismo, não perdeu o seu poder de sedução na consciência coletiva. Diversos medievalistas têm demostrado que por trás da imagem ou miragem do terror que acompanha a passagem de século subjaz uma esperança de otimismo exultante.5 É o que demostram as palavras do cronista Raul Glaber.


As manifestações desse despertar podem ser encontradas em Cluny e na irradiação dos seus mosteiros [61]; nas Cruzadas [62 a 70], com sua carga positiva [62, 63], negativa [65, 67] e de intercâmbio [69], que lançam a Cristandade para fora das suas fronteiras.


Com relação ao tema da Sociedade Feudal, reconhecida hoje a sua complexidade, uma vez que permite diversas leituras, são oferecidos vários exemplos. Sobre o sistema de ordens [71], fórmulas [75, 76, 87, 88, 89], privilégios [72, 81, 82, 93], direitos e deveres do cavaleiro [74, 80, 83, 84] e do servo [90, 91, 92]




3 A CATEDRAL, A CIDADE, A ESCOLA




Nesse capítulo os três grandes tópicos são contemplados da seguinte forma. No primeiro, a Catedral, apresentam-se os aspectos artístico-culturais que deram origem aos estilos românico e gótico [94 a 101]. Atribuindo ao termo um sentido mais abrangente, consideram-se aspectos que permitem acompanhar a atuação da Igreja não só como instituição, mas como detentora e reguladora do sistema de crenças. Este tópico apresenta ainda “O conflito entre o poder temporal e o espiritual” [102 a 120], “As teorias conciliaristas e o Cisma” [121 a 125] e “A religiosidade popular e movimentos heréticos” [126 a 129 ].


O segundo tópico está voltado para a Cidade, a civitas, que não está nas pedras, mas nos homens, segundo o conceito de origem clássico agostiniano e isidoriano, e, considerando que “se a cidade é um estado de espírito, uma encruzilhada protegida e circunscrita por muralhas ou, nos tempos presentes, por simples fronteiras administrativas, nenhum elemento só por si deve ser negligenciado, mas nenhum basta para determiná-la”.6 


Dessa perspectiva apresentam-se textos relativos a: “O surgimento das cidades” [130 a 133] e a forma do seu enquadramento físico-espacial; “As atividades comerciais” [134 a 145], que partindo do “fabricar melhor” dos artesãos levara ao controle das cidades pelos mercadores; e, finalmente, a expressão externa da autoconsciência, a aquisição do certificado individual e coletivo da cidadania expresso em “As cidades se organizam: comunas e guildas” [146 a 154].


Em relação ao terceiro tópico, Escola, apresentam-se documentos que permitem acompanhar o despertar dos intelectuais da Idade Média: “Das escolas carolíngias às catedralícias e citadinas” [155 a 164], bem como o desenvolvimento e a vida das “Universidades” [165 a 175].




4 A GÊNESE MEDIEVAL DO ESTADO MODERNO




Nesse capítulo, que inclui cinco tópicos com perspectivas diversas, selecionou-se uma série de documentos que focalizam o dinamismo da Baixa Idade Média. A época, compreendida entre meados do século XIII e os anos finais do século XV, teve, durante muito tempo, uma consideração injustamente pejorativa na história do Ocidente. Quando, em 1929, Huizinga intitulava o seu famoso livro sobre os séculos XIV e o XV como O outono da Idade Média, introduzia uma via explicativa e uma valorização cultural que haviam sido esquecidas, porém pelo sentido crepuscular e decadente que o título imprimiu no conhecimento dessa época, de grandes crises, a ideia de decadência acabou sendo reforçada.7 Os temas contemplados aqui, no seu conjunto, de forma semelhante ao acontecido com outras etapas históricas, consideradas de transição e de crises, permitem, entretanto, recobrar uma valorização da Idade Média como “primavera dos novos tempos”,8 de forma que essa etapa possa ser contemplada, mais do que como o final amargo da Idade Média, como uma etapa geradora, como início de uma nova era com personalidade própria, que, apesar das dificuldades inescrutáveis de câmbios, transformações e reajustes violentos, prepara realidades tão significativas como a incorporação dos espaços atlânticos à geopolítica europeia, as economias de grande escala e o Estado moderno.


Os séculos XIV e XV vinculam-se diretamente aos séculos XVI e XVII quanto à evolução das suas estruturas econômicas, políticas e aos novos comportamentos nas relações sociais e de mentalidade, apesar dos testemunhos de recessão e das catástrofes naturais e humanas ali verificados.


Os tópicos tratados nesse capítulo referem-se a: “As grandes crises da Baixa Idade Média (peste, fome e guerra)” [176 a 185]; “As revoltas populares” [186 a 192]; “A reconstrução do poder real”, com suas subdivisões: “A teoria do poder real” [193 a 198], “A prática do poder real” [199 a 204] e “Gestos, ritos e símbolos da realeza” [205 a 207]; “As limitações do poder real: Assembleias e Parlamentos” [208 a 213]; “O caminho das instituições permanentes”, compreendendo: “Administração, finanças, fisco” [214 a 225] e “Diplomacia e relações internacionais” [226 a 228].


Cada capítulo é acompanhado da bibliografia correspondente, procurando citar, sempre que possível, traduções, obras básicas e de fácil aquisição, levando em conta as condições existentes no Brasil sobre os estudos medievais.









 1 Proposta Curricular para o Ensino de História de 1º Grau. Secretaria do Estado de São Paulo, Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. São Paulo, 1992.


 2 Todas as traduções são nossas.


 3 LE GOFF, J. A civilização do Ocidente medieval. Lisboa: Estampa, 1983. v.I, p.48.


 4 Os números referem-se aos documentos apresentados.


 5 DUBY, G. O Ano Mil. Lisboa: Estampa, 1986. p.11.


 6 LOPEZ, R. A cidade medieval. Lisboa: Presença, 1988. p.12 e 21.


 7 HUIZINGA, J. O declínio da Idade Média. São Paulo: Verbo, Edusp, 1978. (O título original era O outono da Idade Média. Após a edição francesa da Payot: 1967, apareceu com o título Le déclin du Moyen Age, que prevaleceu em edições posteriores.)


 8 WOLFF, P. Outono da Idade Média ou primavera dos novos tempos? Lisboa: Edições 70, 1988.




INTRODUÇÃO




Entre dois momentos do acontecer histórico sempre há um período de transição, uma época média, e sobre essa etapa volta-se toda uma série de conjeturas, matizes e restrições que dificultam endossar totalmente um ou outro dos extremos que se aproximam e se confundem. O que se denomina Idade Média designa uma longa etapa da história da humanidade, ou mais concretamente da Europa, entre os séculos IV e XV. Não será algo injusto designar esse longuíssimo período com essa cômoda terminologia? Ao longo desses mil anos não existe nada de original, de criativo?


Evidentemente, não, responderia um humanista do Cinquecento, convencendo facilmente os homens da Reforma, da Ilustração ou da Revolução Francesa. Todos eles encontraram nesse milênio ignorância, obscurantismo, servidão, feudalismo. Para eles, entre o esplendor de Roma e a Renascença, interpunham-se séculos de decadência e trevas que não mereciam a atenção dos espíritos cultivados.


Com o passar do tempo, e como resultado de um conceito cunhado ao longo de séculos, o termo Idade Média e seus derivados, como “medieval” ou “medievalismo”, adquiriram conotações carregadas de significado pejorativo assumidas até pela linguagem popular.


Utilizando uma imagem cara aos escritores da Idade Média, Valdeón Baruque afirma: “a roda da Fortuna, que brinca com os homens, o tempo e as civilizações, deu mais uma volta. E tudo o que era escuridão inundou-se de luz, e a ignorância encheu-se de sabedoria e a servidão cedeu o passo à liberdade. Por obra da magia romântica, a ‘idade sombria e tenebrosa’ transformou-se em ‘aurora luminosa da civilização cristã do Ocidente’”.1 


Entre uma e outra vertente situa-se o percurso do historiador do Medievo. O desejo de objetividade não está quase nunca no ponto médio desse difícil caminho pela simples razão de que o historiador nunca escolhe totalmente a própria senda, frequentemente dada pelos níveis metodológicos, pelo lugar sociopolítico ou mental que lhe fornecem os instrumentos de análise e as novas formas de descrição.


Segundo Le Goff, a Idade Média “é, pelo menos para as sociedades ocidentais, não um vazio ou uma ponte, mas um grande impulso criador cortado por crises, graduado por deslocações no espaço e no tempo, segundo as regiões, as categorias sociais, os setores de atividade, diversificada nos seus processos”.2 É, ainda, para o mesmo autor, o momento de criação da Idade Moderna, e ele enumera uma série de contribuições das mais diversas índoles: a cidade, a nação, o Estado, a universidade, o moinho, a máquina, o relógio, o livro, o garfo, o vestuário, a pessoa, a consciência, a revolução.


A História Medieval, como as demais histórias, foi ampliando a sua esfera de observação: da exaltação ou narrativa linear dos episódios bélicos à explicação causal destes; das relações internacionais à busca das essências nacionais por meio das instituições; das capitulares ou dos forais consuetudinários à teoria política; do mundo da corte ao claustro monacal, às universidades ou às coletividades anônimas.


Nessa busca renovada, porém, permanece uma constante: como chegar até os homens? Como encontrar os homens que cultivam a própria terra ou, mais frequentemente, a alheia, aqueles que cortam e transportam a lenha na aldeia ou corte senhorial, aqueles que vivem pescando nos pequenos rios, ceifando as messes, tosquiando os carneiros, se eles, na sua maioria, não tiveram acesso à escrita e não deixaram documentação explícita da sua passagem pela Terra? E, ainda, como fazer generalizações do número reduzido dos que aparecem endossando letras de câmbio, navegando pelos rios e costas marítimas ou negociando nas feiras da Champagne, de Flandres ou da Itália?


Investigações brilhantes e agudas no campo das ideias têm sido oferecidas por historiadores alemães e ingleses, no âmbito das instituições. Outros historiadores, como H. Pirenne, M. Postan, R. S. Lopez, L. White, se endereçaram para um certo determinismo materialista. Ciências como a etnografia, a arqueologia, a topografia, a bio-história podem contribuir e o estão fazendo para aproximar-nos das estruturas de campos e redes viárias, da toponímia de aldeias e centros populacionais. Assim, à busca da harmonia – espiritual, intelectual e institucional – sucede o impacto das constantes geográficas, os conflitos econômicos, o desnível tecnológico, a longa duração das estruturas de todo tipo, a começar pelas materiais.


Nessa empresa de reconstrução de aspectos mais vitais da realidade do Medievo, a chamada “escola francesa” tem contribuído de maneira sistemática para abrir novos caminhos, ultrapassando, aliás, os limites da história medieval. Dentro dela, nomes como Marc Bloch e seus discípulos – R. Boutrouche, G. Duby, P. Wolff – preencheram extensas páginas da historiografia atual. A sua penetração no estudo das condições econômicas regionais, fundamentalmente rurais, abriu sulcos profundos difíceis de serem ignorados. A inclusão “de novos objetos, novos problemas, novas abordagens” renovou as possibilidades não somente críticas, mas de compreensão do passado.


A História confronta-se, entretanto, em última instância, com o problema de realizar uma síntese coerente entre as diversas e valiosas aproximações historiográficas, entre as diferentes épocas e lugares.


A História da humanidade é um continuum e, assim, todas as divisões que se realizam sobre ela resultam artificiais. Somente a impossibilidade de abranger no seu conjunto o passado da humanidade impôs a necessidade de estabelecer divisões, tanto por razões de fundo – o conteúdo imenso da prodigiosa história da humanidade – quanto por motivos pragmáticos, entre os quais os didáticos ocupam um papel de destaque.


Porém, a continuidade essencial no devir das sociedades não contradiz a realidade de sucessão de formas diversas de organização das coletividades humanas, nem de mudanças acontecidas nas estruturas, de um ou de outro tipo, com relação ao tempo e ao espaço.


Dessa forma, admitindo a periodização como algo inevitável, resulta inteligível a existência do que denominamos Idade Média.


A expressão “Idade Média” data do século XV, mas, a História Medieval propriamente dita nasceu no século XIX. A gênese do conceito situa-se no contexto italiano da Renascença, embora possamos nos perguntar se foi compreendida historicamente. Apesar de, nessa época, existirem obras importantes de caráter isolado sobre a Idade Média, somente nas condições europeias da primeira década do século XIX é que foi possível a autêntica gênese da Historia Medieval.


O humanista Flavio Biondo já havia indicado a existência de uma unidade no período compreendido entre os séculos V e XV, mas foi o bispo de Alesia, Giovanni Andrea dei Busi, quem utilizou o termo pela primeira vez em 1469: “sed mediae tempestatis tum veteris, tum recentiores usque ad nostra tempora”, tempos médios que serviam de ponte entre a gloriosa Antiguidade Clássica, a qual se mitificava, e os novos tempos que tinham se voltado para aquele período de esplendor.


Expressões como medium aevum, media tempestas, mediae aetas aparecem depois em historiadores e especialmente em filólogos ao longo dos séculos XVI e XVII; Joaquin de Wat (1501), João de Heerwager (1532), Marco Welser (1575), Adriano Junius (1575), Conisius (1601), Goldats (1604), Vassius (1662). Du Cange (1678), no seu célebre Glossário, fala da mediae et infimae latinitatis, e Jorge Horn (1663) denomina medium aevum o período compreendido entre os anos 300 a 1500. Foi Cristóvão Keller, no final do século XVII, com a sua obra Historia medii aevi a temporibus Constantini Magni ad Constantinopolim a Turcis captam, quem contribuiu para a consolidação e generalização da expressão com o sentido que permanece até os nossos dias.


O termo, pois, já havia nascido, porém não se tinha produzido um autêntico interesse por esse período da história da humanidade. Pelo contrário, a nota dominante durante os séculos XVI e XVII foi o desprezo por essa época, a qual não era compreendida. Os homens da Renascença desprezavam uma época que, segundo eles, tinha esquecido a tradição clássica greco-latina e adulterara a língua de Horácio e de Cícero. Assim sendo, por motivos diferentes, embora convergentes, a Idade Média identificava-se com o obscurantismo e a intolerância. Os defensores da reforma luterana, por razões óbvias, rejeitam igualmente uma etapa que esteve sujeita ao domínio da Igreja.


O momento culminante de desprezo pela Idade Média foi o século XVIII. A Ilustração e o Racionalismo acreditavam orgulhosamente no progresso ilimitado da espécie humana, acusando a Igreja de paralisia, imobilismo e irracionalidade. Para os homens do Iluminismo, a Idade Média era sinônimo de idade das trevas e, ao fechar-se o século XVIII, sob a égide da Revolução, identificava-se com a época da opressão feudal.


Do século XVI ao XVIII, portanto, não houve inteligência histórica sobre essa época. Se algo se salvava daqueles séculos tenebrosos – Dante, Petrarca ou Giotto – era pela sua condição de precursor dos novos tempos, da Renascença.


Apesar disso, seria falso afirmar que não houve nenhuma preocupação pelo conhecimento histórico da época, tida como sinônimo de “barbárie e opressão”. No campo da erudição e na busca de um método crítico iam reunindo-se muitos e importantes materiais desde o século XVI. Entre outros, caberia lembrar os Annales ecclesiastici de César Barônio (1588-1607), a Historia normannorum scriptores antiqui de Duchesne (1619), a Italia Sacra de Ughelli (1644), as Capitularia regum Francorum de Beluze (1677), bem como o desenvolvimento da Diplomática que buscava uma apuração técnica mais precisa na análise dos documentos e que recebeu um impulso importante entre os beneditinos de Saint Maur. Os trabalhos de Moret, em Navarra, e os Anales de la Corona de Aragón, de Zurita, expressam uma preocupação semelhante. Ao longo dos séculos XVII e XVIII, as formidáveis publicações de fontes medievais que estavam sendo realizadas por alguns eruditos não alteram o panorama geral.


No século XVIII, na Inglaterra, publicam-se os Foedera por Rymer; e na Espanha, a Hispaniae Sacrae do Pe. Florez. É Muratori, em Herum italicarum scriptores, na Itália, o primeiro que, no meio da incompreensão geral, afirma que a Idade Média não foi um período de trevas, mas o início do processo de reconstrução da Europa.


Somente no século XIX é que se assiste a uma mudança radical em relação à valorização da Idade Média. Da incompreensão e desprezo passou-se à admiração e exaltação daqueles tempos. As correntes de pensamento dominantes na Europa, nacionalismo, romantismo, cientifismo e liberalismo, após a Revolução Francesa, contribuíram para uma verdadeira renovação.


As Guerras Napoleônicas, despertando por toda parte sentimentos nacionalistas, contribuíram para que cada povo buscasse as suas raízes no passado, afirmando as suas peculiaridades, à procura da própria identidade, e encontrando na Idade Média a verdadeira origem das entidades nacionais.


Não eram motivos científicos, mas razões políticas as que impulsionavam essa renovação. Essas caraterísticas aparecem nitidamente na Alemanha, que busca a própria grandeza nas origens germânicas, no Sacro Império Romano-Germânico, como ordenador do espaço europeu e cabeça da Cristandade.


Nacionalismo, pois, que conduz, durante o século XIX, à busca apaixonada do espírito peculiar de cada povo, de cada nação. Romantismo que surge como oposição ao racionalismo da Ilustração, dando primazia à sensibilidade e ao sentimento e, através da exaltação do indivíduo e da liberdade criadora, volta-se para a natureza.


Se o século XVIII condenou a Idade Média como irracional, o romantismo a mitificou, até limites imprevistos. Para os românticos, a Idade Média representa o triunfo das virtudes do indivíduo: o cavalheirismo, a paixão e o amor cortês. Manifesta-se um grande entusiasmo pela arte medieval, o gótico, pela literatura, que, exumando poemas nacionais e anônimos, busca heróis e santos, cruzados e cavaleiros, lendas maravilhosas. Produzem-se obras como o Fausto de Göethe, O corcunda de Notre-Dame de Victor Hugo, Ivanhoé de Walter Scott, Don Álvaro o la fuerza del sino do Duque de Rivas e outros inúmeros romances, chamados históricos, cujos protagonistas são procurados na Idade Média.


Assim, o nacionalismo e o romantismo são correntes fundamentais que impulsionam o medievalismo. Mas também existem outras vias. Para a Igreja, a Idade Média foi a época da cristalização do tomismo como filosofia diretriz e do desenvolvimento do direito canônico, entendendo-a como “a época mais feliz da História da humanidade, caraterizada pela unidade, a harmonia e a paz”.


Pela via das instituições, o estudo da Idade Média recebe, também, um significativo incremento, especialmente no mundo anglo-saxão, que, ao considerar o século XIX como época do máximo poderio da Grã-Bretanha, orgulha-se das suas instituições, exemplo de equilíbrio e liberdade perante os governos despóticos, e busca as suas raízes na época da common law, do Parlamento, e da Carta Magna.


Na França, como exemplo dessa reviravolta geral, os reacionários começam a situar na Idade Média o nascimento das nacionalidades, a aliança do trono e do altar, a ordenação hierárquica da sociedade. Os progressistas evocam-na como o momento do desenvolvimento das comunidades rurais e urbanas e como germe do liberalismo, destacando as sublevações dos camponeses e a exaltação da massa oprimida e anônima pela nobreza. A comuna medieval torna-se modelo e símbolo da rebelião popular contra a opressão, sendo utilizada para designar o movimento revolucionário parisiense de 1870. A Idade Média, antes ignorada ou desprezada, que se tinha convertido no século XIX em campo de experimentação de nacionalistas, de românticos e em certa medida da própria Igreja católica, também o seria dos políticos.


O resultado não se faz esperar e manifesta-se pela aparição de importantes escolas historiográficas de medievalistas e pela publicação de grandes coleções de textos.


Trabalhos como o de Mabillon e discípulos, orientados para aplicar uma técnica apurada sobre os textos, centros filológico-humanistas como o da Universidade de Göttingen, na Alemanha, ou a série de seminários promovidos por Ranke, em Berlim (1833), contribuem para a preparação sistemática e erudita pela qual professores e universitários se iniciam e se exercitam no estudo crítico do passado.


Em 1821, funda-se a École Nationale de Chartes, na França; em 1854, o Institut für Österreichische Geschichtsforschung, na Áustria; em 1834, a Commission Royale d’Histoire, patrocinada pelo Estado belga; e ao longo de todo o século XIX assiste-se ao surgimento de numerosas sociedades regionais e locais, que se multiplicam.


Quanto à publicação de grandes coleções documentais, cabe destacar a Monumenta Germaniae Historica, símbolo indiscutível de toda essa atividade renovadora que constitui a mais importante coleção de textos sobre a História Medieval. No ambiente nacionalista alemão ante as aspirações napoleônicas, figuras notórias como Eichhorn, Heeren, Niebuhr, Humboldt e J. Grimm preparam o campo para o bibliotecário e arquivista Georg Heinrich Pertz, que inicia a publicação em 1826, continuada posteriormente por Georg Waitz, discípulo de Ranke.


A Monumenta Germaniae Historica compreende, de forma ordenada e crítica, todas as fontes sobre História Medieval da Alemanha, em sentido amplo, pois abrange documentos relativos a todos os povos germânicos, de 500 a 1500, inclusive, às vezes, documentos anteriores ao século VI.


Na França, aparece em 1835 o primeiro volume da Collection de documents inédits relatifs à l’histoire de France, publicado por Guizot, que, embora não seja exclusivamente dedicada à História Medieval, apresenta numerosos documentos dessa época. De 1844 a 1864, Migne prepara a Patrologiae Latinae, outra das fontes principais relativas à Idade Média. Em 1868 apareceu outra importante coleção documental da École Pratique des Hautes Études, à qual se seguem publicações com finalidade pedagógica como a Collection de textes pour servir à l’étude et à l’enseignement de l’histoire, em 1886.


Na Inglaterra, preparam-se coleções documentais como a Patent rolls, Close rolls, Rerum Britannicarum medii aevi scriptores, além das publicações fomentadas por associações particulares como a Cadmen Society, ou a Pipe Roll Society.


Na Espanha, em 1841 aparece a Colección de documentos inéditos para la Historia de España, respondendo a um projeto mais amplo que o puramente medieval. Em 1851, o Memorial histórico español, e, em 1861, a Real Academia de la Historia inicia a publicação das Atas de las Cortes de los antiguos reinos de Castilla y de León (1861-1882); Cayetano Rossel publica Crónicas de los reyes de Castilla e Próspero Bafarrul, uma coleção de documentos do Arquivo da Coroa de Aragão.




Idêntico processo verifica-se em outros países. Pode-se dizer que, ao finalizar o século XIX, os estudos sobre a Idade Média podiam progredir consideravelmente, pois se dispunha de material abundante e de primeira mão.


Em geral, a imagem que vai se configurando sobre a Idade Média é radicalmente diferente daquela oferecida pelos Enciclopedistas. Em primeiro lugar, descobre-se uma certa insistência sobre aspectos político-militares, embora também sobre instituições; iniciam-se os estudos das estruturas econômicas e da vida do espírito, destacando-se um apaixonado estudo da literatura e da arte. Böhmer, em visita a Estrasburgo, em 1818, pôde dizer ao contemplar a catedral: “ninguém me convencerá nunca de que a Idade Média que criou tais obras foi uma época de barbárie”.


No século XX, o rumo seguido pelo medievalismo é paralelo ao experimentado pela ciência histórica em geral. O progresso das ciências sociais e a sua incidência na investigação histórica será um dos destaques principais. Embora a História Medieval, pela limitação de fontes, ofereça certos obstáculos para a aplicação de postulados específicos das ciências sociais, como a estatística, o desenvolvimento dessas ciências afetou os estudos medievais, e começam a surgir tratados de história econômica, história demográfica, história social, história das ideias políticas, história das instituições e, mais recentemente, história das mentalidades e história cultural.


Teorias e métodos gerais, do marxismo até o estruturalismo, da Escola dos Annales até a New Economic History, não serão alheias aos medievalistas, imersos nas grandes correntes do pensamento e da prática historiográfica. Por isso o medievalismo, no nosso século, é inseparável da história da historiografia geral.


Para Barraclough, “aquilo que – com precisão duvidosa – se chama Idade Média é em substância o estudo dos alicerces sólidos sobre os quais a civilização europeia existente hoje no Oriente e no Ocidente foi erigida; é a matriz onde as tradições profundas e os valores inerentes da civilização moderna foram moldados”.3 Isso porque, segundo o mesmo historiador, quando se busca saber “o que realmente sucedeu” é para avaliar sua relação e “significado” conosco. Nesse sentido, toda a História – com significado – é História contemporânea. Trata-se de uma atitude que leva a reviver a ligação entre passado e presente, entre a história e a vida. Essa atitude permite superar, também, o conceito de que uma época seja mais importante do que a outra. Basta ver que são diferentes, tanto em si mesmas como em seus efeitos e em sua relação conosco.


Quanto à delimitação cronológica relativa à Idade Média, do ponto de vista prático, as diversas propostas mantêm uma coincidência fundamental com o marco estabelecido por Keller: da queda do Império Romano à Renascença, à ruptura religiosa da Cristandade pelo protestantismo ou à expansão europeia na América.


Pirenne oferece uma perspectiva diferente ao considerar que a Idade Média surge como reação da Cristandade à presença do Islã no Mediterrâneo, aglutinada em torno de Carlos Magno, que dá origem ao sistema feudo-vassalático; segundo esse historiador, até o século VIII houve continuidade, manifestada pela língua, pelas instituições e pelo comércio. Novas investigações – M. Lombartd, Lynn White – demonstraram que o mundo muçulmano, mais que ruptura, foi estímulo que acelerou o despertar do Ocidente.


O surgimento do conceito do materialismo histórico alcançou mais transcendência ao considerar a História da humanidade, em particular a europeia, como uma sucessão de modos de produção, sendo o feudal o característico da Idade Média. Dessa perspectiva, a etapa medieval prolonga-se até o século XIX, já que o modo de produção feudal subsistiu até a época das revoluções burguesas, porém nem os mais entusiastas defensores do materialismo histórico levaram esses princípios até as últimas consequências, paliando-se a situação com a terminologia de “transição do feudalismo para o capitalismo”.


O destaque conferido à Renascença como possível limite de referência advém especialmente de Burckhardt, cuja obra Civiliza ção da Renascença na Itália, publicada em 1860, foi assumida como ortodoxia durante algum tempo. Nas primeiras décadas do século XX assiste-se ao arquivamento dessa tendência. Ferguson, em A Renascença no pensamento histórico,4 apresenta uma análise exaustiva sobre as interpretações e concepções da Renascença. Isso interessa sobretudo porque todas as revisões sobre o conceito de Renascença se encontram estreitamente associadas “às interpretações da Idade Média, e às atitudes tomadas pelos historiadores sobre a cultura do seu tempo”.


Nessa obra, de maneira especial no capítulo intitulado “A revolta dos medievalistas: A Renascença interpelada como uma continuidade à Idade Média”, o autor sintetiza as teorias de pesquisadores como Hanskins, Gilson, Thorndike, Sarton e Huizinga, entre outros, vinculados tanto à história cultural e intelectual como à história da arte. Obra considerada pelo autor como “uma contribuição à história da Historiografia, ou à história intelectual moderna, apresenta uma lição de relativismo histórico”, no sentido de que “todo fenômeno histórico não será compreendido plenamente senão em relação com a tradição da qual o fenômeno procede”,5 destacando ainda que as duas expressões – Idade Média e Renascença – devem a sua origem à mesma noção de desenvolvimento histórico de civilização ocidental, e somente se justificam porque foram consagradas pela tradição em ausência de uma denominação equivalente unanimemente aceita.


Ferguson propõe como resultado da sua análise comparativa algumas conclusões que podem servir tanto para o estabelecimento de uma cronologia como para o tratamento metodológico. Entre as conclusões, destacam-se as seguintes: 1) Os traços que podem servir de pontos centrais para uma síntese histórica não são necessariamente os característicos para toda a civilização da época; 2) Por causa da natureza da evolução histórica, cada época veicula grande número de ideias, instituições, formas de atividade, provenientes da época precedente; não se pode pretender encontrar sobre nenhum ponto entre duas etapas sucessivas um contraste absoluto; 3) Toda periodização constitui um problema difícil, porque está inserido no contínuo desenvolvimento histórico, tanto no interior de cada época como de uma a outra. Daí que toda descrição geral deva necessariamente submeter-se a uma constante determinação cronológica. A síntese que apenas apresente uma seção estática desligada da história resultará necessariamente não histórica.6 


Nenhuma dessas considerações é nova, como destaca Barraclough, porém, elas não passaram do estudo do historiador profissional à história que se apresenta ao homem comum. Ele propõe uma nova nomenclatura, uma cronologia mais “racional” que contemplaria quatro períodos principais: o primeiro, “pré-história dos povos europeus”, estendendo-se ao ano 800 ou 900; o segundo, o período de “formação das sociedades europeias”, entre 900 a 1300; em seguida, a “Idade Média da Europa”, que abrange de 1300 a 1789; e logo após, nossa “História Moderna”, iniciada na Revolução Francesa e estendendo-se à nossa frente “sabe-se lá por quantos séculos futuros”.7 


Contudo, o longo período de mil anos compreendido entre os limites convencionalmente aceitos para a Idade Média não representa uma situação estática e homogênea. O traço mais óbvio da Idade Média não é a unidade, mas a dicotomia, a mobilidade; considerando ainda que jamais compreenderemos o desenvolvimento da Europa medieval se ignorarmos a interação Oriente e Ocidente.


As diferenças econômicas, políticas, sociais, e as mentalidades dos homens do século VIII, por exemplo, tornam esses homens consideravelmente diferentes dos homens do século XIV. É por isso, aliás, que se estabelecem as subdivisões: Antiguidade Tardia ou Primeira Idade Média (IV-VII); Alta Idade Média (VIII-X), Idade Média Central ou Plena Idade Média (XI-XIII) e, finalmente, Baixa Idade Média (XIV-XV). Mais do que uma divisão ou ruptura, essas denominações servem de referência, de parâmetros para a localização espaço-temporal dos homens.


É nessa perspectiva que aceitaremos a referência tradicional, para determinar o início da Idade Média, marcada pela desagregação do Império Romano, pela implantação do cristianismo e pela migração dos povos germânicos, todos eles fatores do processo de gestação da sociedade feudal. E como referência final, consideraremos o século XV, embora reconhecendo a continuidade de numerosos elementos de longa duração que dificultam determinar limites exatos entre o Medievo e a Modernidade.









 1 VALDEÓN BARUQUE, J. Edad Media. Madrid: Nájera, 1987, p.19.


 2 LE GOFF, J. Para um novo conceito de Idade Média. Lisboa: Estampa, 1980, p.12.


 3 BARRACLOUGH, G. Europa: uma revisão histórica. Rio de Janeiro: Zahar, 1964. p.41.


 4 FERGUSON, W. K. La Renaissance dans la pensée historique. Paris: Payot, 1950. A versão original em inglês é de 1917.


 5 Ibidem, p.347-8.


 6 Ibidem, p.356.


 7 BARRACLOUGH, op. cit., 1964, p.84-5.




1 O MUNDO MEDITERRÂNEO NA IDADE MÉDIA




A HERANÇA ROMANA




 1 ÉDITO DE MILÃO (313)




Eu, Constantino Augusto, e eu também, Licíno Augusto, reunidos felizmente em Milão para tratar de todos os problemas que se relacionam com a segurança e o bem público, cremos ser o nosso dever tratar junto com outros assuntos, que merecem a nossa atenção para o bem da maioria, tratar também daqueles assuntos nos quais se funda o respeito à divindade, a fim de conceder tanto aos cristãos quanto a todos os demais a faculdade de seguirem livremente a religião que cada um desejar, de maneira que toda a classe de divindade que habita a morada celeste seja propícia a nós e a todos os que estão sob a nossa autoridade. Assim temos tomado esta saudável e retíssima determinação de que a ninguém seja negada a faculdade de seguir livremente a religião que tenha escolhido para o seu espírito, seja a cristã ou qualquer outra que achar mais conveniente; a fim de que a suprema divindade a cuja religião prestamos esta livre homenagem possa nos conceder o seu favor e benevolência. Por isso é conveniente que vossa excelência saiba que temos resolvido anular completamente as disposições que lhe foram enviadas anteriormente com relação ao nome dos cristãos, por encontrá-las hostis e pouco apropriadas à nossa Clemência, e temos resolvido permitir a todos os que queiram observar a religião cristã, de agora em diante, que o façam livremente sem ter que sofrer nenhuma inquietação ou moléstia. Assim, pois, acreditamos ser o nosso dever dar a conhecer com clareza estas decisões à vossa solicitude, para que saiba que temos concedido aos cristãos a plena e livre facilidade de praticar sua religião ... Levou-nos a agir assim o desejo de não aparecer como responsáveis por diminuir em nada qualquer religião ou culto ... E além disso, no que diz respeito aos cristãos, decidimos que lhes sejam devolvidos os locais onde anteriormente se reuniam, sejam eles propriedade do nosso fisco, ou tenham sido comprados por particulares, e que os cristãos não tenham de pagar por eles nenhuma classe de indenização ... E como consta que os cristãos possuíam não só locais de reunião habitual, mas também outros pertencentes à sua comunidade ... ordenamos que lhes sejam devolvidos sem nenhum tipo de equívoco nem de oposição ... Em todo o dito anteriormente (vossa excelência) deverá prestar o apoio mais eficiente à comunidade dos cristãos, para que as nossas ordens sejam cumpridas o mais depressa possível e para que também neste assunto a nossa Clemência vele pela tranquilidade pública. Desta maneira, como já temos dito anteriormente, o favor divino que em tantas e tão importantes ocasiões nos tem sido propício, continuará ao nosso lado constantemente, para o êxito das nossas empresas e para a prosperidade do bem público ...


Lactancio. (De mortibus persecutorum) Sobre la muerte de los perseguidores. Introd., trad. espanhola e notas de R. Teja. Madrid: Gredos, 1982. XLVIII, p.2-3.




 2 ÉDITO DE TESSALÔNICA (380)




Os imperadores Graciano, Valentiniano e Teodósio Augustos: édito ao povo da Cidade de Constantinopla.


É a nossa vontade que todos os povos regidos pela administração de nossa Clemência pratiquem a religião que o divino apóstolo Pedro transmitiu aos romanos, na medida em que a religião por ele introduzida tem prosperado até os nossos dias. É evidente que esta é a religião que professam também o pontífice Dâmaso, e Pedro, bispo de Alexandria, homem de apostólica santidade; isto é, que de acordo com a disciplina apostólica e a doutrina evangélica, devemos acreditar na divindade do Pai, do Filho e do Espírito Santo com igualdade de majestade e sob (a noção) da Santa Trindade.


Ordenamos que todas aquelas pessoas que seguem esta norma tomem o nome de cristãos católicos. Porém, o resto, aos quais consideramos dementes e insensatos, assumirão a infâmia dos dogmas heréticos, os lugares de suas reuniões não receberão o nome de igrejas e serão castigados em primeiro lugar pela divina vingança, e, depois, também, (por justo castigo) pela nossa própria iniciativa, que providenciaremos de acordo com o juízo divino.


Dado no terceiro dia das calendas de março, no ano do quinto consulado de Graciano e do primeiro consulado de Teodósio Augusto. (28 de fevereiro de 380).




Código Teodosiano. XVI, 1-2. In: Tuñón de Lara, M. Textos y documentos de Historia Antigua, Media y Moderna. Barcelona: Labor, 1984. p.127 (Historia de España XI)




AS INVASÕES BÁRBARAS




 3 PERFIL DE ÁTILA (406-453)




Homem vindo ao mundo em um entrechoque de raças, terror de todos os países, não sei como ele semeava tanto pavor, a não ser pela ligação que se fazia de sua pessoa com um sentimento de terror. Tinha um porte altivo e um olhar singularmente móvel, se bem que cada um de seus movimentos traduzisse o orgulho de seu poder. Amante da guerra, era senhor de sua força, muito capaz de reflexão, acessível às petições, fiel à palavra dada; sua pequena estatura, seu peito largo, sua cabeça grande, seus olhos minúsculos, sua barba rala, sua cabeleira eriçada, seu nariz muito curto, sua tez escura eram sinais de suas origens. Embora fosse de sua natureza ousar sempre grandes coisas, sua audácia aumentava ainda mais pelo fato de haver ele encontrado o gládio de Marte, sempre tido por sagrado pelos reis Citas, nas circunstâncias que o historiador Priscos relata desta maneira: um pastor, tendo observado que uma novilha de seu rebanho mancava sem que fosse possível encontrar a causa de tal ferimento, guiado pelos vestígios de sangue, pôs-se a segui-los até descobrir a lâmina sobre a qual o animal, passando, havia inadvertidamente posto a pata; e desenterrando-a, ele a entregou imediatamente a Átila, que se felicitou por ser instituído de alguma maneira, por esse dom, príncipe do mundo inteiro; pois que, possuindo o gládio de Marte, havia obtido o poder militar.




Jordanes. Romana et Getica. In: M. G. H. Auctores Antiquissimi. t.V, 1. Berlim, 1877. p.105-6.




 4 O ASPECTO E OS COSTUMES DOS HUNOS (330-391)




... O povo dos Hunos, pouco conhecido pelos antigos monumentos, vivendo por trás da lagoa Meótis,1 perto do oceano Glacial, excede todos os modos de ferocidade ...


Todos eles têm membros compactos e firmes, pescoços grossos, e são tão prodigiosamente disformes e feios que os poderíamos tomar por animais bípedes ou pelos toros desbastados em figuras que se usam nos lados das pontes.


Tendo porém o aspecto de homens, embora desagradáveis, são rudes no seu modo de vida, de tal maneira que não têm necessidade nem de fogo nem de comida saborosa; comem as raízes das plantas selvagens e a carne semicrua de qualquer espécie de animal que colocam entre as suas coxas e os dorsos dos cavalos para aquecer um pouco.


Vestem-se com tecidos de linho ou com as peles de ratos-silvestres cosidas umas às outras, e estas servem tanto para uso doméstico como de fora. Mas uma vez que meteram o pescoço numa túnica desbotada, não a tiram ou mudam até que pelo uso cotidiano se faça em tiras e caia aos pedaços.


Cobrem as cabeças com barretes redondos e protegem as pernas hirsutas com peles de cabra; os seus sapatos não têm forma nenhuma e por isso impedem-nos de caminhar livremente. Por esta razão não estão nada adaptados a lutas pedestres, vivendo quase fixados aos cavalos, que são fortes, mas disformes e por vezes sentam-se à amazona e assim executam as suas tarefas habituais. É nos seus cavalos que de dia e de noite aqueles que vivem nesta nação compram e vendem, comem e bebem e, inclinados sobre o estreito pescoço do animal, descansam num sono tão profundo que pode ser acompanhado de sonhos variados.


Ninguém entre eles lavra a terra ou toca um arado. Todos vivem sem um lugar fixo, sem lar nem lei ou uma forma de vida estabilizada, parecendo sempre fugitivos nos carros onde habitam; aí as mulheres lhes tecem as horríveis vestimentas, aí elas coabitam com os seus maridos, dão à luz os filhos e criam as crianças até à puberdade. Nenhum deles se for interrogado poderá dizer donde é natural, porque, concebido num lugar, nasceu já noutro ponto e foi educado ainda mais longe.




Amiano Marcelino. Trad. inglesa de John C. Rolfe, liv.XXXI, 2, 1-11. Harvard University Press, 1939. Apud Espinosa, F. Antologia de textos medievais. 3.ed. Lisboa: Sá da Costa, 1981. p.4-5.




 5 AS CARACTERÍSTICAS DOS ALANOS (330-391)




Quase todos os Alanos são altos e formosos, com os cabelos quase louros, um olhar terrível e perturbador, ligeiros e velozes no uso das armas. Em tudo são semelhantes aos Hunos, mas na maneira de viver e nos costumes, menos selvagens. Roubando e caçando, andam de um lado para o outro, até lugares tão distantes como a lagoa Meótis e o Bósforo Cimério2 e também até à Armênia e à Média.


Assim como para os homens sossegados e plácidos o repouso é agradável, assim eles encontram prazer no perigo e na guerra. É considerado feliz aquele que sacrificou a sua vida na batalha, enquanto que àqueles que envelheceram e deixaram o mundo por uma morte fortuita atacam com terríveis censuras de degenerados e cobardes; e não existe nada de que mais se orgulhem de que matar um homem, qualquer que ele seja: como glorioso despojo do assassinato, cortam-lhe a cabeça, arrancam-lhe a pele e colocam-na sobre seus cavalos de guerra como jaez.


Não se vê entre eles nem um templo, nem um lugar sagrado, nem mesmo se pode discernir um tugúrio com tecto de colmo, mas com um ritual bárbaro enterram no chão uma espada desembainhada e adoram-na reverentemente, como ao seu Marte, a divindade principal destas terras por onde vagueiam.


Ignoram o que seja a servidão, tendo nascido todos de sangue nobre, e mesmo agora escolhem como chefes aqueles que se distinguem na experiência cotidiana da guerra.




Amiano Marcelino. Apud Espinosa, op. cit., p.6.




 6 REIS E CHEFES SAXÕES (S. VII)




Os chamados Velhos Saxões não têm rei, mas um grande número de chefes colocados à cabeça de sua nação. Em caso de guerra iminente, havia um sorteio com critérios iguais para todos; e aquele que a sorte favorecesse, era seguido como general todo o tempo de guerra; obedeciam-no, mas, finda a guerra, todos os chefes tornavam a ser iguais em poder.




Beda, o Venerável. Historia Ecclesiastica Gentis Anglorum, v.10. Plummer (Ed.). Oxford, 1896. Apud Calmette, J. Textes et Documents d’Histoire: Moyen Âge. Paris: Presses Universitaires de France, 1953. p.15.




 7 SOBRE A ORIGEM DOS FRANCOS (S. VI)




Sobre os reis dos Francos, ignora-se qual tenha sido o primeiro dentre eles: com efeito, se bem que na sua História Sulpício Alexandre3 fale muito destes povos, todavia não nomeia de maneira alguma seu primeiro rei: diz apenas que eles tinham duques [...] Muitos autores contam que estes povos saíram da Panônia e que se estabeleceram primeiro na margem do Reno; tendo em seguida atravessado este rio, passaram à Turíngia e aí nas aldeias ou nas cidades escolheram reis cabeludos, que foram buscar na primeira, e, se assim posso dizer, à mais nobre das suas famílias. Isto foi provado mais tarde pelas vitórias de Clóvis, que contaremos em seguida. Lemos nos Fastos consulares que o rei dos Francos, Teodomiro, filho de Ricimer e de Áscila, e sua mãe, morreram pela espada. Diz-se também que então Clódio, notável entre o seu povo, tanto por méritos próprios como por nobreza, foi feito rei dos Francos. Ocupava no termo dos Turíngios a fortaleza de Dispargum (Diest, no Brabante). Nessas mesmas partes, ou seja em direção ao sul e até ao rio Loire, habitavam os Romanos. Para lá do Loire dominavam os Godos; os Burgúndios, seguidores da seita dos Arianos, habitavam do outro lado do Ródano que banha a cidade de Lyon. Clódio, tendo enviado batedores para a cidade de Cambrai e mandado explorar toda a região, pôs-se ele próprio em seguida a caminho, esmagou os Romanos e apoderou-se da cidade, residindo aí por pouco tempo, ocupou tudo até o rio Saône. Há quem pretenda que o rei Meroveu, de quem Childerico foi filho, era da sua estirpe.


Mas este povo mostrou-se sempre entregue a cultos fanáticos sem ter qualquer conhecimento do verdadeiro Deus. Fez imagens das florestas e das águas, dos pássaros, dos animais selvagens e dos outros elementos aos quais tinha por hábito prestar um culto divino e oferecer sacrifícios [...]


São Gregório de Tours. Historiae Ecclesiasticae Francorum. lib.II, IX-X. Trad. de Guadet e Taranne. Paris, 1836. Apud Espinosa, op. cit., p.13.




 8 A INSTALAÇÃO DOS VISIGODOS NO IMPÉRIO (S. IV)




Os visigodos, ou seja, aqueles outros aliados e cultivadores do solo ocupado, estavam aterrados como o haviam estado seus parentes e não sabiam que fazer, por causa do povo dos Hunos. Porém, depois de longas deliberações, de comum acordo, enviaram embaixadores à România, ao imperador Valente,4 irmão de Valentiniano I,5 o imperador mais velho, para dizer que se lhes desse uma parte da Trácia ou da Mésia a fim de a cultivarem, eles se submeteriam às suas leis e decisões. E para que pudesse ter maior confiança neles, prometeram tornar-se cristãos, se lhes dessem professores que falassem a sua língua.


Quando Valente ouviu isto, concedeu alegre e prontamente o que ele próprio havia tencionado pedir. Recebeu os Getas6 na região da Mésia e colocou-os aí como uma muralha de defesa para seu reino contra outras tribos. E como naquele tempo o imperador Valente, contaminado pela perfídia ariana, tivesse fechado todas as igrejas da nossa fé, enviou-lhes como pregadores os que favoreciam a sua seita.7 Eles foram e imediatamente infundiram nesse povo rude e ignorante o veneno da sua perfídia. Assim os Visigodos foram feitos, por meio do imperador Valente, arianos em vez de cristãos. Além disso, pregaram o Evangelho tanto aos Ostrogodos como aos seus parentes Gépidas, ensinando-os a reverenciar esta perfídia, e convidaram todos os povos da sua língua, de onde quer que fossem, a ligarem-se à mesma seita. Eles próprios, como dissemos, atravessaram o Danúbio e estabeleceram-se na Dácia Ripense,8 na Mésia e na Trácia, com autorização do príncipe.


Em breve a fome e a indigência caíram sobre eles, como muitas vezes acontece a um povo que ainda não está bem estabelecido numa região [...] Assim este dia pôs fim à fome dos Godos e à segurança dos Romanos, porque os Godos, não mais como estrangeiros e peregrinos, mas sim como cidadãos e senhores, começaram a governar os habitantes e a dominar, sob o seu próprio senhorio, todas as regiões do Norte até o Danúbio.


Quando o imperador Valente soube disto em Antioquia, aprestou imediatamente um exército e partiu para a região da Trácia. Aí deu-se uma terrível batalha9 e os Godos venceram [...] O próprio imperador ficou ferido e fugiu para uma herdade perto de Hadrianópolis.10 Os Godos, não sabendo que um imperador estava escondido numa cabana tão pobre, lançaram-lhe fogo como é habitual proceder com um inimigo cruel, e assim ele foi cremado em esplendor real [...]




Jordanes. Romana et Getica. In: M. G. H. Auctores Antiquissimi. t.V, 1. Berlim, 1877. p.92-4.




 9 O SAQUE DE ROMA POR ALARICO (410) E AS INCURSÕES BÁRBARAS NA GÁLIA E NA ESPANHA




No ano 1164 depois da fundação da cidade, foi realizado (contra Roma) um ataque por Alarico: embora a memória deste fato ainda seja recente, nenhuma pessoa que veja a multidão dos romanos e que os ouça falar admitirá, como eles próprios dizem, que alguma coisa tenha acontecido, salvo se, por acaso, tomar conhecimento do fogo pelas ruínas que ainda existem. Nesta invasão, Placídia, filha do príncipe Teodósio e irmã dos imperadores Arcádio e Honório, foi capturada e tomada como mulher por Ataúlfo, parente de Alarico, como se, devido a um juízo divino, Roma a tivesse entregue à maneira de refém e penhor especial. Com efeito, unida pelo casamento ao mais poderoso rei bárbaro, ela foi de grande utilidade para a república. Entretanto, dois anos antes do ataque a Roma, excitados por Estilicão, como já disse, os povos dos Alanos, dos Suevos, dos Vândalos, e muitos outros com eles, esmagaram os Francos, atravessaram o Reno, invadiram as Gálias e com um rápido ímpeto chegaram até aos Pirinéus: retidos durante um tempo por esta barreira, disseminaram-se pelas províncias vizinhas.




Paulo Orósio. Historiarum adversus Paganos. In: J. P. Migne, Patrologiae Cursus Completus, Series Prima, t.XXXI, Paris, 1846, cols. 1166-1167. Apud Espinosa, op. cit., p.8.




10 A INVASÃO DA PENÍNSULA IBÉRICA PELOS VÂNDALOS, SUEVOS E ALANOS (409-411)




Os Alanos, os Vândalos e os Suevos entraram nas Espanhas no ano 447 da era:11 uns, o quarto dia das Calendas de Outubro, outros, o dia três dos Idos de Outubro, na terça feira, no oitavo consulado de Honório e o terceiro de Teodósio, filho de Arcádio. Os bárbaros que tinham entrado nas Espanhas depredaram-nas com matança hostil. E a peste, por sua parte, não fez menos estragos.


Enquanto os bárbaros cometiam atrocidades na Espanha e o flagelo da peste atacava com não menos intensidade, o tirânico arrecadador de impostos espoliava as riquezas e as provisões armazenadas nas cidades e os soldados as consumiam. Uma fome cruel prolongou-se até o ponto de que a carne humana chegou a ser devorada pelo gênero humano pela necessidade da fome; inclusive as mães alimentaram-se com os corpos de seus filhos mortos ou cozinhados pelas suas próprias mãos. Os animais selvagens, acostumados aos cadáveres dos que morriam pela espada, a fome ou a peste, matavam os homens mais fortes e, alimentados com a sua carne, lançavam-se por toda parte para perdição do gênero humano. E assim, fazendo estragos por todo o orbe as quatro pragas, a do ferro, da fome, da peste e dos animais selvagens, alcançaram o seu cumprimento as profecias anunciadas pelo Senhor por meio dos seus profetas.


O ano de 457 da era, abatidas as províncias da Espanha pelo ataque memorável das pragas, os bárbaros, convertidos à ideia do estabelecimento da paz pela misericórdia do Senhor, dividiram entre eles, por sorteio, as regiões das províncias para habitá-las. Os Vândalos ocuparam a Galiza e os Suevos o território situado no extremo que dá ao mar Oceano; os Alanos sortearam as províncias Lusitana e Cartaginense e os Vândalos chamados Silingos repartiram-se a Bética. Os hispanos das cidades e dos castela que tinham conseguido escapar à praga dos bárbaros apoderados das províncias, submeteram-se à servidão.




Hidácio. Crônica, 42,46-49. In: Tuñón de Lara, op. cit., p.150.




11 OS VÂNDALOS NA ÁFRICA (560-636)


Na era de 467 (429 d. C.) Genserico, irmão de Gunderico, sucedeu-lhe no reino por quarenta anos. Este, que de católico se havia tornado apóstata, foi o primeiro levado a transitar para a perfídia ariana. Tendo abandonado a Espanha, atravessou com todos os vândalos e as suas famílias, desde o litoral da província da Bética até à Mauritânia e África. Valentiniano Júnior,12 imperador do Ocidente, não se lhe podendo opor, fez a paz e concedeu pacificamente a parte da África que os Vândalos possuíam, aceites por um juramento as condições de que nada mais invadiriam. [Genserico] porém, sobre cuja amizade ninguém duvidava, profanada a inviolabilidade do juramento, invadiu Cartago com o engano da paz e transferiu em seu próprio proveito todos os poderes depois de ter afligido os cidadãos com diversos gêneros de tormentos. Em seguida devastou a Sicília, cercou Panormo, introduziu a pestilença ariana por toda África, afastou os sacerdotes das igrejas, fez muitos mártires e, de acordo com a profecia de Daniel, transmutados os mistérios, entregou as igrejas dos santos aos inimigos de Cristo [...]


[...] Genserico, não contente com as devastações da terra de África, passou a Roma, transportado por navios, destruiu os bens dos romanos durante catorze dias e trouxe consigo a viúva de Valentiniano, as suas filhas e muitas mulheres de cativos; e pedida a paz, por meio de enviados, ao imperador, remeteu a viúva de Valentiniano para Constantinopla e uniu pelo matrimônio uma das filhas (de Valentiniano) com seu filho Huguerico.


Isidoro de Sevilha. In: Migne, Patrologiae Cursus Completus, Series Latina, t.LXXXIII. Paris, 1862, cols. 1077 e 1078. Apud Espinosa, op. cit., p.10-1.




12 A FIXAÇÃO DOS ANGLOS E DOS SAXÕES NA BRETANHA (S. V)




No 449º ano da Encarnação do Senhor, tendo Marciano13 com Valentiniano14 obtido o reino, o 46º ano a partir de Augusto, deteve-se por sete anos. Então o povo dos Anglos ou Saxões, convidado pelo rei citado, arribou à Bretanha em três longos navios e por ordem do mesmo rei recebeu como local de permanência a parte oriental da ilha, como para combater a favor da pátria, mas na realidade a fim de a conquistar. Iniciada a batalha com os inimigos que do norte tinham vindo para a luta, os Saxões obtiveram a vitória. Por isso mandaram para casa a notícia tanto da fertilidade da ilha como da inércia dos Bretões e imediatamente lhes foi enviada uma frota maior, transportando um grupo mais forte de homens de armas, os quais juntos à coorte anterior constituíram um exército invencível. Os que chegaram, obtiveram, por doação dos Bretões, um lugar para habitarem entre eles, com a condição de que uns lutariam contra os adversários pela paz e salvação da pátria e outros contribuiriam com o estipêndio devido para os que combatiam. Vieram porém os povos mais fortes das tribos da Germânia, ou seja Saxões, Anglos e Jutos. Dos Jutos são originários os [habitantes] de Cantuária e de Victuária, ou seja aquele povo que detém a ilha Vecta e aqueles que até hoje são chamados a nação dos Jutos na província dos Saxões Ocidentais, junto da própria ilha Vecta. Dos Saxões, ou seja daquela região que agora é chamada dos Antigos Saxões (Holstein), vieram os Saxões Orientais, os Saxões Meridionais e os Saxões Ocidentais. Mais adiante, dos Anglos, isto é, daquela terra que se chama Angulus (Schleswig) e desde aquele tempo até hoje se diz permanecer deserta, entre as províncias dos Jutos e dos Saxões, descendem os Anglos Orientais, os Anglos Mediterrâneos, os Mércios e toda a geração dos Northumbrianos, ou seja daqueles povos que habitam para norte do rio Humber e dos restantes Anglos.




Beda, o Venerável. Historia Ecclesiastica Gentis Anglorum. lib.I, cap.XV. Apud Espinosa, op. cit., p.14-5.




13 A INVASÃO DA ITÁLIA PELOS LOMBARDOS (568)




Na verdade, Alboíno,15 antes de partir para a Itália com os Lombardos, pediu auxílio aos seus velhos amigos Saxões a fim de entrar naquela espaçosa terra e ocupá-la com maiores efetivos. Acudiram ao apelo mais de vinte mil saxões, acompanhados pelas mulheres e os filhos, para com ele penetrarem na Itália. Tendo conhecimento disto, Clotário e Sigeberto, reis dos Francos, colocaram os Suevos e outros povos nos locais de onde tinham saído os Saxões. Então Alboíno entregou a seus amigos, os Hunos, os próprios territórios, ou seja a Panônia, sob a condição de que, se em qualquer altura fosse necessário aos Lombardos voltar para trás, tornariam a pedir aquelas terras.16 


Portanto os Lombardos, abandonada a Panônia, com as mulheres, os filhos e todas as alfaias, precipitaram-se na Itália para a ocupar. Tinham habitado a Panônia durante quarenta e dois anos. Dela saíram no mês de Abril, pela primeira indicção,17 no dia seguinte à santa Páscoa, cuja festividade se deu naquele ano de acordo com os cálculos da razão no próprio dia das Calendas de Abril, quinhentos e sessenta e oito anos depois da encarnação do Senhor.


Paulo Diácono, Historia Langobardorum. In: M. G. H. Scriptores Rerum Langobardicarum et Italicarum. Saec. VI – IX. Hannover, 1878. Apud Espinosa, op. cit., p.17.
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